
   
Procuradoria Geral de Justiça  

Despachos do Procurador-Geral de Justiça
 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS INTERINO, DR. SÉRGIO JUCÁ, DESPACHOU NO DIA 2
7 DE MARÇO DO CORRENTE ANO, OS SEGUINTES PROCESSOS:
 
Proc: 237/2020.
Interessado: Grupo Nacional de Direitos Humanos - GNDH.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Arquive-se.
 
Proc: 01.2020.00000943-2.
Interessado: Conserg Serviços e Engenharia Ltda..
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Fiquem estes autos sobrestados pelo prazo de 20 (vinte)
dias aguardando resposta ao Oficio de fl. 28.
 
Proc: 01.2019.00002240-2.
Interessado: 4ª Promotoria de Justiça de Rio Largo.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 01.2019.00000804-4.
Interessado: PROCURADORIA DA REPUBLICA - UNIAO DOS PALMARES.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 01.2017.00003016-0.
Interessado: Francisco Carlos Eugênio dos Santos.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 02.2019.00006969-7.
Interessado: Dra. Louise Maria Teixeira da Silva, Promotora de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas no âmbito desta Procuradoria Geral de Justiça, notadamente a edição da
Portaria PGJ n. 128, de 27 de fevereiro de 2020, arquivem-se os autos na
Corregedoria. Remeta-se traslado à DP. Cientifique-se o interessado.
 
Proc: 02.2019.00006971-0.
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Interessado: Dr. Luiz Alberto de Holanda Paes Pinto, Promotor de Justiça.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Em face das providências adotadas no âmbito desta Procuradoria Geral de Justiça, notadamente a edição da
Portaria PGJ n. 128, de 27 de fevereiro de 2020, arquivem-se os autos na Corregedoria do Ministério Público, com remessa de
traslado à DP. Cientifique-se o interessado.
 
Proc: 02.2020.00001466-8.
Interessado: 5ª Promotoria de Justiça de São Miguel dos Campos.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Defiro. Lavre-se a necessária portaria. Em seguida, remetam-se os presentes autos ao interessado.
 
Proc: 02.2020.00001551-2.
Interessado: Promotoria de Justiça de Junqueiro - MPAL.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Ciente. Ao Conselho Superior do Ministério Público.
 
Proc: 02.2020.00001593-4.
Interessado: 65ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Consultoria Jurídica para análise a parecer.
 
Proc: 02.2020.00001615-5.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À DG para informar, voltando.
 
Proc: 02.2020.00001683-3.
Interessado: Setor Eleitoral da PR/AL - MPF/AL.
Assunto: Encaminhamento de informações.
Despacho: À 47ª Promotoria de Justiça da Capital para juntada ao Proc. SAJMP n. 06.2019.00000925-4.
 
Proc: 02.2020.00001685-5.
Interessado: Ouvidoria do Ministério Público do Estado de Alagoas.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: À douta Assessoria Técnica para análise e parecer.
 
Proc: 06.2017.00000826-9.
Interessado: 62ª Promotoria de Justiça da Capital.
Assunto: Requerimento de providências.
Despacho: Acolho o parecer da douta Assessoria Técnica, determinando o arquivamento dos autos, com remessa de
expediente ao interessado para ciência.
 
GED: 20.08.1365.0000064/2020-97
Interessado: Dr. Antônio Luis Vilas Boas Sousa – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0000047/2020-71
Interessado: Dra. Alexandra Beurlen – Promotora de Justiça.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0000050/2020-87
Interessado: Renata Negreiros Guerra Sturdart – Psicologa desta PGJ.
Assunto: Requerendo suspensão de férias.
Despacho: Defiro o pleito. Lavre-se a necessária portaria. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0000035/2020-07
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Interessado: Thiago Farias de Andrade – Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo férias
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0000046/2020-98
Interessado: Dr. Antônio Luiz dos Santos Filho – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Considerando que o pleito já foi requerido através do Expediente GED 20.08.1365.0000029/72, onde o interessado
informou da desistência do pedido, tendo sido, por consequência, arquivado conforme consta na Edição nº 152, DOE 23 de
março de 2020. Retornem os autos à Diretoria de Pessoal, para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0000045/2020-28
Interessado: Dr. Magno Alexandre Ferreira Moura – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo suspensão de folgas compensatórias.
Despacho: Defiro o pleito. Vão os autos à Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
Proc: 20.08.1365.0000048/2020-44
Interessado: Dra. Shanya Maria de Espíndola Dantas Pinto – Promotora de Justiça.
Assunto: Solicitando licença médica.
Despacho: Considerando o art. 65, da Lei Complementar nº 15/1996, defiro a licença requerida. À Diretoria de Pessoal para as
providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1319.0000004/2020-79
Interessado: João Alcides de Sá Cerqueira – Técnico desta PGJ.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0000042/2020-12
Interessado: Priscilla Gonçalves Tenório Lins Teixeira – Diretora da Controladoria Interna.
Assunto: Requerendo licença médica.
Despacho: Defiro o pleito nos termos do parecer da Consultoria Jurídica de fls. 9 a 12. Vão os autos a Diretoria de Pessoal para
providências. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0000057/2020-92
Interessado: Dr. Alberto Tenório Vieira – Promotor de Justiça
Assunto: Requerendo providências.
Despacho: Considerando o pedido de desistência, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0000053/2020-06
Interessado: Dr. Bolívar Cruz Ferro – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo adiamento de férias regulamentares.
Despacho: Defiro o pedido. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0000056/2020-22
Interessado: Jose Filipe de Lima Santana – Analista desta PGJ.
Assunto: Requerendo suspensão de férias.
Despacho: Defiro o pleito. Lavre-se a necessária portaria. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida,
arquive-se.
 
GED: 20.08.0279.0000043/2020-76
Interessado: Jonathan do Nascimento Matos – Técnico desta PGJ.
Assunto: Requerendo adiamento de férias.
Despacho: Defiro o pleito. À Diretoria de Pessoal para as providências cabíveis. Em seguida, arquive-se.
 
GED: 20.08.1365.0000040/2020-66
Interessado: Dr, Márcio José Dória da Cunha – Promotor de Justiça.
Assunto: Requerendo folga compensatória.
Despacho: Considerando o Ato PGJ nº 3/2019, defiro o pleito. O requerente deverá comunicar ao promotor substituto natural e
aos substitutos das promotorias para qual o interessado esteja eventualmente designado. Vão os autos à Diretoria de Pessoal
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para as anotações de estilo. Em seguida, arquive-se.
 
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça, em Maceió, 27 de março de 2020.
 
Nilton Santos Junior
Assessor de Logistica e Transporte do Ministério Público
Gabinete do Procurador-Geral de Justiça
 

Portarias
 

PORTARIA PGJ nº 196, DE 26 DE MARÇO DE 2020
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS interino, no uso de suas atribuições, RESOLVE adiar, por
interesse do serviço, o gozo das férias do Dr. HUMBERTO PIMENTEL COSTA, 47º Promotor de Justiça da Capital, referentes
aos meses de abril e maio do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
SÉRGIO JUCÁ
Procurador-Geral de Justiça interino
 
 
PORTARIA PGJ nº 197, DE 26 DE MARÇO DE 2020
 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA INTERINO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1365.0000050/2020-87, RESOLVE suspender, por interesse
do serviço, as férias da servidora RENATA NEGREIROS GUERRA STURDART, Psicologa do Ministério Público do Estado de
Alagoas, com efeitos retroativos ao dia 12 de março do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
SÉRGIO JUCÁ
Procurador-Geral de Justiça Interino
 
 
PORTARIA PGJ nº 198, DE 26 DE MARÇO DE 2020
 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA INTERINO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o contido no Expediente GED 20.08.1365.0000056/2020-22, RESOLVE suspender, por interesse
do serviço, as férias do servidor JOSÉ FILIPE DE LIMA SANTANA, Analista do Ministério Público – Área Jurídica, com efeitos
retroativos ao dia 17 de março do corrente ano.
Publique-se, registre-se e cumpra-se.
 
 
SÉRGIO JUCÁ
Procurador-Geral de Justiça Interino
   

Promotorias de Justiça  
Portarias

 
DESPACHO–PORTARIA nº 0011/2020/26ªPJC/MPE
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, por intermédio da 26ª Promotoria de Justiça da Capital, tendo em vista a necessidade de
apuração dos fatos narrados e documentos colacionados na Notícia de Fato nº 01.2020.00000267-2 relativos à carência de
fórmula láctea para filhos de mães infectadas pelo vírus HIV, atendidos no PAM Salgadinho, e;
Considerando que, consoante preconiza o art. 1º da Resolução nº 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público, o
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Inquérito Civil "será instaurado para apurar fato que possa autorizar a tutela dos interesses ou direitos a cargo do Ministério
Público nos termos da legislação aplicável, servindo como preparação para o exercício das atribuições inerentes às suas
funções institucionais";
Considerando que a Constituição Federal tem a dignidade da pessoa humana como um dos fundamentos em que se alicerça;
Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil elege a saúde como direito de todos e dever do Estado,
devendo ser garantida mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos,
assim como ratifica a Constituição do Estado de Alagoas ao determinar que constitui função social do Estado velar pela
proteção e defesa da saúde no âmbito individual e coletivo;
Considerando que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II, compaginada com a Constituição do Estado de Alagoas, em seus
arts. 142 e 187, estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;
Considerando que a Lei nº 8.080/90 dispõe que a saúde é direito fundamental do ser humano, reputando ser dever do Estado
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, mediante formulação e execução de políticas econômicas e sociais
que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e o estabelecimento de condições que assegurem acesso
universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;
 
RESOLVE:
Com espeque no art. 26º, da Lei nº 8.625 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), de 12 de fevereiro de 1993, e no art. 6º,
da Lei Complementar Estadual nº 15, de 22 de fevereiro de 1996, instaurar o presente
INQUÉRITO CIVIL
promovendo a evolução e registro dos autos no Sistema de Automação da Justiça do Ministério Público de Alagoas e passando
a adotar, preliminarmente, as seguintes providências:
I - Comunicação da instauração do presente Inquérito Civil, através de ofício, ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho
Superior do Ministério Público, conforme estatuído pelo art. 1º, §2º, da Resolução nº 01/96, da PGJ/MPAL; 
II – Publicação da presente Portaria no Diário Oficial do Estado de Alagoas, na forma do art. 4º, VI, da Resolução CNMP nº 23,
de 17 de setembro de 2007, e do art. 4°, VI, da Resolução CPJ/MPAL nº 01, de 14 de julho de 2010; 
III – Expedição de ofício à Coordenadora do bloco I, do PAM Salgadinho, requisitando informações quanto à atual situação de
abastecimento. 
Cumpra-se.
Maceió, 25 de março de 2020.
 
LOUISE MARIA TEIXEIRA DA SILVA 
Promotora de Justiça da 26ª Promotoria de Justiça da Capital
 
PORTARIA N° 01/2020
 
 
O Ministério Público do Estado de Alagoas, por intermédio da Promotoria de Justiça de IGACI/AL, tendo em vista a necessidade
e a relevância de proceder ao acompanhamento das ações e serviços voltados ao monitoramento da pandemia do Corona Virús
(Covid-19), e, ainda:
 
Considerando que os Procedimentos Administrativos, nos termos do art. 8º, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional
do Ministério Público, são destinados a: acompanhar o cumprimento das cláusulas de termo de ajustamento de conduta
celebrado; acompanhar e fiscalizar, de forma continuada, políticas públicas ou instituições; apurar fato que enseje a tutela de
interesses individuais indisponíveis, e; embasar outras atividades não sujeitas a inquérito civil;
 
Considerando que a Constituição da República Federativa do Brasil elege a saúde como direito de todos e dever do Estado,
devendo ser garantida mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos,
assim como ratifica, a Constituição do Estado de Alagoas, ao determinar que constitui função social do Estado velar pela
proteção e defesa da saúde no âmbito individual e coletivo;
 
Considerando que a Carta Magna, em seus arts. 127 e 129, II, compaginada com a Constituição do Estado de Alagoas, em seus
arts. 142 e 187, estabelecem que o Ministério Público é instituição incumbida da defesa dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, cabendo-lhe zelar pelo efetivo respeito dos poderes públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos
assegurados na Constituição Federal, incluindo as ações e os serviços de saúde erigidos pelo art. 197, do Texto Magno;
 
Considerando que a Lei nº 8.080/90 dispõe que a saúde é direito fundamental do ser humano, reputando ser dever do Estado
prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, mediante formulação e execução de políticas econômicas e sociais
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que visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e o estabelecimento de condições que assegurem acesso
universal e igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e recuperação;
 
Considerando o que determina a NOTA TÉCNICA CONJUNTA Nº 1/2020 –CES/CNMP/1ª CCR, de 26 de fevereiro de 2020,
referente a atuação dos membros do Ministério Público brasileiro em face da decretação de Emergência de Saúde Pública de
Importância Nacional para o coronavírus (COVID-19) e, buscando uma atuação institucional uniforme Considerando, por
derradeiro, que o art. 9º, da supradita Resolução CNMP n° 174/2017, estabelece que "o Procedimento Administrativo será
instaurado por portaria sucinta, com delimitação de seu objeto, aplicando-se, no que couber, o princípio da publicidade dos atos,
previsto para o inquérito civil", assim como que a publicidade referida, pertinente ao Inquérito Civil, consiste na definição trazida
pelo § 2º, do art. 7º, da Resolução nº 23/07, do Conselho Nacional do Ministério Público, e da Resolução n° 01/10, do Colégio
de Procuradores de Justiça do Ministério Público do Estado de Alagoas.
 
RESOLVE:
 
Com espeque no art. 8º e ss, da Resolução n° 174, de 04 de julho de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público,
instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO promovendo, inicialmente, a adoção das seguintes providências:
 
–Expeça-se ofício à Secretaria Municipal de Saúde para que adote as medidas cabíveis ao adequado funcionamento das ações
e dos serviços envolvidos no monitoramento da pandemia do Corona Vírus (Covid-19), assim como requisitando: – O
encaminhamento do Plano de Contingência Municipal a esta Promotoria de Justiça;
 
–Caso ainda não tenha sido construído o referido plano, que seja elaborado com urgência, e encaminhada cópia a esta
Promotoria de Justiça.
 
–Publique-se a presente Portaria no Diário Oficial Eletrônico do MPAL, consoante as disposições do retrocitado art. 9º, da
Resolução CNMP n° 174/2017, e art. 7º, § 2º, inciso I, das Resoluções CNMP nº 23/07 e CPJ-MPAL n° 01/10.
 
 
Cumpra-se.
 
 
 
 
 
Igaci/AL, 19 de Março de 2020.
 
 
 
Adriana Accioly de Lima Vilela
Promotora de Justiça
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